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    Conselho Administrativo da Caixa de Previdência

  dos Servidores Municipais de Cubatão

Estado de São Paulo

Biênio 2009/2011 

 476º da Fundação do Povoado

   
60º da Emancipação
ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA n° 004/2009

Aos 02 (DOIS) dias do mês de julho do ano de 2009, às 09hs e 30 minutos, nas dependências da Caixa de Previdência dos Servidores Municipais de Cubatão, com o comparecimento dos (as) conselheiros (as): Marcio Asenha de Freitas, João Paulo Pucciariello Perez, Silvio Alvarez Junior, Afonso Ligório Alves de Ataides, Elenizia de Oliveira Garcia, Simone Eleno de Oliveira Loureiro, Rafael Ferreira de Abreu, (conselheiros efetivos), José Lázaro da Silva e João Batista Pieruzzi Filho (suplentes), ausentes os conselheiros Luiz Carlos da Silva Oliveira e Domingos Sávio Pereira (o conselheiro Domingos informou em ofício sua ausência a partir do dia 02/07, em razão de férias), para a realização da quarta reunião ORDINÁRIA do CACASM, pós posse. Verificado o quorum regular, foram instalados os trabalhos do dia, pelo Vice presidente do CACASM (Sr. Marcio Asenha), que em seguida convidou o 1º Secretário (Sr. Rafael) a fazer a leitura da Ata que tem como pauta, reunião anunciada. Ordem do dia: Leitura e assinatura da Ata anterior. Dando continuidade ao trabalho do CACASM. Leitura de Oficio 0003/2009-ASTEC, pelo senhor Vice-presidente da mesa. Manifesta-se o conselheiro João Batista Pieruzzi Filho (Tambau), contra o ofício lido no que versa a opinião tardia da Prefeitura acerca da exigência da qualificação específica do postulante ao cargo de Superintendente. Por tratar-se de assunto discutido durante a última reunião ordinária, cujo interesse é de todos os presentes, Rafael questionou se algum dos indicados da lista tríplice fez os testes disponíveis para certificação CPA-10, e a resposta fora negativa, tendo apenas o conselheiro João Paulo até a presente oportunidade a certificação. O conselheiro Marcio Asenha afirma nesta oportunidade a não necessidade de se obter o certificado para o postulante ao cargo de Superintendente. Entretanto defende que, dentre os funcionários da Caixa de Previdência, alguém tenha que participar do curso e por mérito certificar-se mediante teste. Com a palavra, o conselheiro Silvio complementa o argumento versando sobre os procedimentos administrativos do Município de Praia Grande, no que diz respeito à certificação CPA-10. Também informa aos presentes que alguns funcionários da Caixa de Previdência já participaram do curso, mas não foram aprovados em teste até a presente oportunidade. A conselheira Elenizia contraria o oficio e questiona sobre a morosidade na apresentação deste aos conselheiros – Oficio datado em 26/06/09, e apresentado em reunião de 02/07/09. – relembra aos presentes, como outrora a mesma havia citado em reunião, a possibilidade de se conseguir o certificado através de curso on-line e com prova a ser agendada. E aproveitando o ensejo declara estar participando de tal curso, mas que não há previsão de execução de teste para certificação. O conselheiro Silvio afirma não possuir o certificado, mas diz que está se preparando. Diante do apontamento de atraso quanto à entrega do ofício, o conselheiro Rafael informa que tentou entrar em contato com todos os conselheiros, obtendo êxito na maioria, sem conseguir, no entanto, entrar em contato com a conselheira Elenízia, que foi comunicada por outro conselheiro sobre a pretensão do Conselho em realizar reunião extraordinária, que não ocorreu, segundo o conselheiro Rafael em razão da indisponibilidade da conselheira Elenízia por razões profissionais, que merece ser respeitada. Declarou o Conselheiro Rafael, ainda, que deixou à disposição de todos o ofício para análise e manifestação, entregando cópias aos interessados, como nos casos do conselheiro Afonso e Silvio. No que se refere ao conteúdo do ofício, o conselheiro Afonso opina sobre quem gere de fato a caixa, declarando ser o Superintendente aquele quem executa as ações e não faz a gestão do Fundo. O Conselheiro Afonso acrescenta que Conselho Administrativo do Fundo é o seu gestor e que por esta razão declara que o certificado CPA-10 deve ser de conquista de um dos seus membros ou Presidente. O conselheiro Rafael, em defesa dos interesses do Município, declara a respeito das manifestações contrárias ao ofício da Prefeitura, que todos os membros do conselho candidatos ao cargo de Superintendente são suspeitos para se manifestar, devido ao interesse em pleitear o cargo de Superintendente da Caixa de Previdência. O conselheiro João Paulo corrobora com o pensamento do conselheiro Rafael e declara-se também suspeito para opinar, uma vez que possui a certificação e aprovação exigida mediante prova realizada e que foi um dos candidatos ao cargo de Superintendente. O conselheiro João Paulo afirma ainda que já se manifestou em reunião anterior sobre a matéria e entende que por transparência e isenção, deve se declarar suspeito. Diante de tal apontamento, o conselheiro Marcio diz que não se considera suspeito. O suplente João Batista (Tambau) faz considerações sobre as responsabilidades da Assessoria da Prefeitura e defende a indicação do Membro do Conselho João Paulo para o cargo de Superintendente uma vez que o mesmo é o único que corresponde às exigências para pleitear o cargo. Os demais conselheiros informam que não possuem a certificação. Marcio justifica-se quanto ao fato de não ter tomado a mesma providência sobre o curso, alegando que a Caixa não possui investimentos para tais fins. O conselheiro Rafael pede a palavra e se diz com a responsabilidade, na qualidade de representante do Poder Executivo, que repassa contribuição financeira para Caixa, de se manifestar no sentido de que a certificação CPA-10 é indispensável sim, e que segundo o relatório da Auditoria do Ministério da Previdência de 2008, o Gestor do Fundo é o Superintendente da Caixa (linha B, item 3.2 despacho decisório de 2008), o que é corroborado pelo artigo 77, da Lei Municipal 3.039/2005, afeta à matéria. Conclui dizendo que o Órgão Oficial Previdenciário é o Ministério da Previdência, logo é quem julga no controle final e emite o CRP, que é indispensável para a formalização de convênios para o Município com outras esferas. A conselheira Simone manifesta-se quanto às respostas apresentadas pelos conselheiros e coloca: “Entendendo como unicidade, o Superintendente deve ter a qualidade e habilitação requisitada para representar-nos em todos os atos, seja na assistência médica ou na previdência”. Elenizia relembrou, no que diz respeito à comissão eleitoral, não haver na época artigo que exigisse CPA-10. Complementa dizendo que Rafael tomou conhecimento de tal informação há 2 meses atrás. Sendo assim, Elenizia declara acreditar que tal decisão só tomou forma quando os eleitos declararam-se não possuidores do CPA-10. Afirma ainda que, na data de hoje é que de fato, está tomando conhecimento do exigido. Salienta que tal exigência deveria ter sido mais difundida, assim todos teriam tomado as devidas providências. Sugere que os ofícios lidos em pauta sejam encaminhados à Prefeitura. Afirma estar fazendo o curso, porém não sabe quando irá prestar o exame. Em resposta ao apontamento da conselheira Elenizia, Rafael deixa claro que por não ter feito parte do conselho eleitoral não tinha obrigação de alertar aos interessados, e que por esta razão, deveriam os mesmos, estar tão atentos às normas quanto ele e que não se pode alegar desconhecimento de uma norma tão importante para a gestão do FUNPREVI. O conselheiro Silvio questiona a aplicação dos recursos do RPPS pelo Superintendente. Complementa a Lei 3039/05 que diz, que compete ao Conselho de Administração do FUNPREVI conceber, acompanhar e avaliar a gestão operacional e financeira do FUNPREVI. Cita também o art 77 da mesma lei Inc.III – compete ao Superintendente da Caixa cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Administrativo do FUNPREVI, o mesmo que aplica e gere os recursos do RPPS. Conclui afirmando que está fazendo o curso e aguarda cronograma de prova. Afonso sugere que o ofício seja transcrito, e que se acrescente alerta sob Poder Executivo, que está descumprindo § único art. 52, no que versa sobre o prazo de indicação do Superintendente, que é de 5 dias, passaram-se 11, entendendo que a Prefeita estaria cometendo possível irregularidade, inferindo em crime de responsabilidade. João Paulo discorda do conselheiro Afonso e relembra que o prazo fora 26/06, data em que o Poder Executivo fez o protocolo dos questionamentos necessários para se tomar uma decisão.  Completa dizendo: “Então assim entendo que não houve descumprimento de tal prazo, pois a Chefe do Poder Executivo necessita de esclarecimentos deste Conselho para tomar decisão deste caso e o fez dentro do prazo de cinco dias”. Rafael corrobora com o manifesto e completa – “O prazo se iniciou dia 22/06 e na data do dia 26/06 houve o questionamento”. O conselho passa a votar quanto aos itens A, B e C do ofício apresentado. Em relação ao item A, a resposta é NÃO, por maioria, votos de Marcio, Elenizia, Silvio e Afonso por entenderem que não se faz necessária a certificação CPA-10 ao Superintendente. Os conselheiros, por maioria, em relação ao item B declaram “QUESTÃO PREJUDICADA”  através dos votos de Marcio Elenizia Silvio e Afonso. Em relação ao item C, o Conselho, por maioria, entende que não haverá infração à portaria n° 155/08 bem com prazo mencionado na linha A do oficio n° 0003/09-ASTEC, pela fundamentação devidamente assinada, anexa ao presente oficio (opinião de Márcio, Silvio, Elenizia e Afonso). Dando prosseguimento aos trabalhos do dia, o Conselheiro Rafael lembrou aos presentes que o requerimento do Senhor Superintendente em favor da servidora Isabela Alonso Vieira, quanto à Função Gratificada de Chefe da Procuradoria Jurídica, deveria ser analisado – no entanto, por determinação da maioria do Conselho, tal análise foi postergada face ao andamento do processo de indicação do novo Superintendente. Rafael entende que a indicação merece aprovação do conselho por não vislumbrar empecilho para desempenho da função pela Procuradora concursada. Prosseguindo-se com as ordens do dia, fora iniciada a leitura e análise dos processos – João Paulo, diante dos prazos citados nos processos lidos, sugeriu que cada conselheiro levasse consigo um processo e fizesse um relatório para apreciação da mesa em próxima reunião. Leitura de processo urgente 0842/92, Francisco Josemar, aposentado, queixa de serviço bancário, o parecer do conselho – Não cabe à Caixa entrar com ação em favor de servidores junto a instituições bancários, isto compete aos próprios servidores neste caso (matéria Judicial) – resolução: manter a posição do superintendente e parecer da assessoria técnica da Caixa, mantendo o indeferimento do requerido. Leitura do processo 03098/09 versa sobre os mutuários Silvo Alvarez Junior, José Lazaro da Silva e Anjela Maria dos Reis – questionamento sobre atestado médico, eventuais faltas ao serviço e registro de classe. Processo emitido pelo próprio Conselho retorna para que o mesmo esclareça quanto às razões – o parecer do conselho é que o mesmo processo seja desmembrado, seguida a determinação requer o retorno dos autos para análise e manifestação dos membros quanto à petição. Leitura do processo 03810/09 Ângela Maria Oliveira de Moura – mutuária questiona: Curso de Auditoria realizado por servidores da Caixa na gestão do Sr. Luiz Carlos – parecer do Conselho, encaminhamento para o DAD requisitando maiores informações. Leitura do processo 01703/04, Magali Café Romão – versa sobre afastamento de servidora por motivo de saúde – o conselho mantém os autos sob análise através do Conselheiro Afonso, que solicitou carga do Processo. Uma vez esgotada a pauta de reunião, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Vice Presidente agradeceu o comparecimento dos Conselheiros, comunicando a todos os presentes que a próxima reunião ordinária ocorrerá no dia 16/07/09 às 09:30 h. nas dependências da CPSMC, com a seguinte ordem do dia: Leitura e aprovação da Ata anterior e análise de processos apresentados e demais matérias urgentes. Encerrando a reunião, a qual, eu, Elaine Moreira Santos ________________ lavrei e digitei a presente Ata, que vai assinada por todos os conselheiros e suplentes presentes, como segue:
________________________
Marcio Asenha de Freitas
Vice Presidente
_______________________
Rafael Ferreira de Abreu
Primeiro Secretário

_____________________
Simone Eleno de Oliveira Loureiro

Segunda Secretaria
________________________
João Batista Pieruzzi Filho
Suplente
________________________
José Lázaro da Silva
Suplente
________________________
Afonso Ligório Alves de Ataides
Membro do Conselho
________________________
João Paulo Pucciariello Perez
Membro do Conselho
________________________
Elenizia de Oliveira Garcia
Membro do Conselho
________________________
Luiz Carlos da Silva Oliveira

Membro do Conselho

_____________________________
Silvio Alvarez Junior
Membro do Conselho
_____________________________
Isabela Alonso Vieira

Procuradora
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